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Chega a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final para

apreciação, Projeto de Lei de autoria do Vereador Euvaldo Jorge que visa instituir a

proibição de emissão de fatura de consumo de energia elétrica aberta, com a

exposição dos dados pessoais dos consumidores, no Município de Salvador. '

Em justificativa, foi ventilada a importância do Projeto, pois ao emitir a

fatura de consumo de energia elétrica de pessoa Física e Jurídica impressa e de

forma aberta, a COELBA expõe os consumidores de energia elétrica desta cidade,

com faturas de fácil visualização de vizinhos, porteiros, auxiliares e outro.

Feitos esses esclarecimentos, passa agora a. se manifestar acerca da

legalidade e constitucionalidade do Projeto, conforme previsão do Regimento

Interno da Câmara de Vereadores deste Município (Resolução n. 910/91),

especificamente no inciso 11 do art. 61.

Por se tratar de matéria de interesse local, é inequívoca a competência do

Município para legislar sobre a matéria, a teor do art. 30,1, da Constituição Federal.

Portanto, à luz do art. 46 da Lei Orgânica do Município, o Vereador possui

plena legitimidade para a propositura do presente.

Com efeito, analisando o conteúdo do presente Projeto, não há qualquer

violação à matérias constitucionais ou infraconstitucionais, seja em âmbito federal,

estadual ou municipal, harmonizando-se, portanto,^om o ordenamento jurídico em

vigor.




